
anos. Frente a isso, o trabalho heterônomo deve corresponder a não mais
do que 25% do tempo da vida humana. A parte restante da vida não se
constituirá, necessariamente, em tempo livre, pois deve corresponder aos
deslocamentos espaciais e aos compromissos burocráticos exigidos pela
n ova organização social.
A segunda novidade proveniente da maior longevidade da vida decorre da
concentração do trabalho no setor terciário, que poderá representar cerca de
90% do total das ocupações. Nesse sentido, o terciário tende não apenas a
assumir uma posição predominante tal como re p resentou a agro p e c u á r i a
até o século XIX, com a indústria respondendo por não mais de 10% do
e m p rego total, como passar a exigir, por conseqüência, novas formas de
organização e de re p resentação dos interesses num mundo do trabalho
muito heterogêneo. Nos Estados Unidos, por exemplo, a indústria emprega
atualmente apenas 13% do total dos ocupados, com a agropecuária respon-
dendo por menos de 5% do total da ocupação.
A terceira novidade a ser ressaltada decorre da profunda alteração na relação
da educação com o exe rcício do trabalho. Até o século XIX, o ensino era
somente para uma elite. No século XX, o acesso à educação foi generalizado
amplamente pela sociedade industrial, passando a atender diretamente às
faixas etárias mais precoces como requisito de preparação para o trabalho.
Na sociedade pós-industrial, a educação tende a acompanhar continua-
mente o longo ciclo da vida humana, não somente como elemento de
ingresso e continuidade no exercício do trabalho heterônomo, mas também
como condição de cidadania ampliada.
Por fim, mais duas outras novidades do trabalho. Uma delas encontra-se
associada à crescente luta entre fundo público – único que pode sustentar as
novidades do trabalho na sociedade pós-industrial – e capital virtual, con-
forme já enunciado pelo presidente Bush no seu discurso de posse (a revo-
lução da propriedade que altere a titularidade da riqueza no futuro). 
A outra novidade re f e re-se à nova Divisão Internacional do Trabalho, em
que as nações portadoras do futuro e geradoras de postos de trabalho de con-
cepção, com maior qualidade e remuneração, são aquelas que ampliam os
investimentos em tecnologia e em bens e serviços de maior valor agregado.
Os demais países tendem a se conformar com as disputas pelo menor custo
de produção na feira mundial do trabalho precário e de execução, protago-
nizando a volta ao passado, com elevadas jornadas de trabalho, re d u z i d a
remuneração e forte instabilidade contratual. 
Essa situação já é real em vários países, inclusive no Brasil. Num mundo
repleto de novidades, algumas nações voltam a expressar a velha forma de
inserção periférica que submete o trabalho ao piso do porão, enquanto as
elites continuam a apreciar a valorização financeira de sua riqueza. As esco-
lhas de hoje asfaltam, inexoravelmente, o caminho de amanhã.

O B ST Á CU LOS À DEMOCRAT I ZAÇÃO DOS SA B E R ES DO TRA BA L H O
A nova sociedade pós-industrial também tem sido identificada com a do
conhecimento. Inegavelmente, o acesso às informações parece maior, mas
não necessariamente mais democrático.
Nos dias de hoje, o acesso à produção do conhecimento, bem como aos cha-
mados bem culturais (música, filmes, literatura, entre outras), se vê diante
de uma inédita possibilidade histórica, por decorrência dos constantes
avanços da internet e da proliferação de softwares livres. Isso representa uma
verdadeira revolução inimaginável na propriedade intelectual e comercial,
que afeta diretamente grandes interesses econômicos e políticos.
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O TRABALHO EM TRÊS TEMPOS

Marcio Pochmann

D
e maneira geral, a perspectiva do trabalho traz consigo uma
visão pouco otimista. Não há dúvidas que existem justifi-
c a t i vas para isso, embora seja justamente nos momentos
históricos de maior instabilidade no capitalismo, que sur-
gem as oportunidades de transformação do trabalho. 

Por conta disso, apresentam-se, a seguir, três tempos distintos e possíve i s
para o trabalho que se está consolidando no mundo. A partir daí, pode-se
considerar melhor as oportunidades e os limites do trabalho do futuro.

NOVIDADES DO TRABALHO DO FUTUROFrente ao considerável avanço do
que se reconhece cada dia mais por sociedade pós-industrial, acumulam-se
novas e importantes perspectivas acerca do trabalho do futuro não tão dis-
tante, muito mais como dúvidas que necessariamente certezas. Um bloco
dessas novidades pode ser descrito brevemente a seguir, objetivando lançar
algumas luzes sobre as possibilidades de escolhas políticas, sociais e econô-
micas a cada país, que podem ou não resultar na transformação profunda do
atual mundo do trabalho.
Em primeiro lugar, cabe mencionar a fantástica ampliação da expectativa
média de vida. Há mais de cem anos, ainda durante o predomínio da socie-
dade agrária, a esperança de vida ao nascer não superava, por exemplo, os 40
anos de idade. 
Ao longo do século XX, com o apogeu da sociedade industrial, a longevi-
dade da vida humana praticamente dobrou para os 80 anos de idade, em
média. Na sociedade pós-industrial, os mais de 100 anos de esperança de
vida ao nascer não mais parecem distantes.
A partir disso, adicionam-se ainda mais três significativas novidades no tra-
balho do futuro. Uma primeira relaciona o comprometimento do trabalho
com o ciclo da vida humana. Na sociedade agrária, o trabalho era exe rc i d o
a partir dos 5 a 6 anos de idade para se prolongar até praticamente a mort e ,
com jornadas de trabalho extremamente longas (14 a 16 horas por dia) e
sem descanso, férias, aposentadorias e pensões. 
Para alguém que conseguisse chegar aos 40 anos de idade, tendo começado
a trabalhar aos 6 anos, por exemplo, o tempo comprometido somente com
as atividades laborais absorvia cerca de 75% de toda a vida. Em síntese,
v i ve r, naquela época, era fundamentalmente trabalhar.
Na sociedade industrial, o ingresso no mercado laboral foi postergado
para 14 ou 16 anos de idade, garantindo aos ocupados, a partir daí, o
acesso ao descanso semanal, férias, pensões e aposentadorias prove n i e n t e s
da regulação pública do trabalho. Com isso, alguém que ingre s s a va no
m e rcado de trabalho aos 15 anos de idade e permanecia ativo até os 60
anos, teria absorvido, por exemplo, cerca de 50% do tempo de sua vida
com o exe rcício do trabalho heterônomo. Nesse sentido, viver já não seria
mais somente trabalhar. 
Para a nova sociedade pós-industrial, a inserção no mercado de trabalho
está sendo gradualmente postergada ainda mais, possivelmente para após a
conclusão do ensino superior, com idade acima dos 23 anos de idade, bem
como sincronizada com a saída do mercado de trabalho a partir dos 70



Não sem motivo, os termos – pouco declarados – de uma guerra quase
s u rda entre a velha forma de apropriação privada de produção cultural e
do conhecimento e as novas formas livres estão em curso no mundo,
tendo o Brasil ocupado um certo espaço privilegiado, seja pela expre s s i va
c o m e rcialização de cd’s piratas e da intervenção espontânea dos h a ck e r s,
seja pela ação organizada de várias esferas dos governos (municipal, esta-
dual e federal) de utilização dos softwares livres e da proliferação de tele-
c e n t ros que disponibilizam a linguagem e os produtos da informática,
especialmente a internet.
Mesmo que o Brasil não disponha, até o momento, de uma política
industrial, todos sabem que sem a resolução do tema da pro p r i e d a d e
intelectual e das patentes, dificilmente países não pro d u t o res de tecno-
logia poderão alçar uma melhor posição na nova Divisão In t e r n a c i o n a l
do Tr a b a l h o. Seu entendimento é essencial para entender as possibilida-
des que o país possui para deixar a condição de economia especializada
na produção e exportação de bens primários, de baixo valor agregado e
conteúdo tecnológico.
Em certa medida e guardada a devida proporção, assiste-se hoje ao curso de
uma tentativa organizada de ruptura à apropriação monopólica do conhe-
cimento, talvez somente comparável ao que aconteceu
durante a Idade Média. Naquela época, por exemplo, os
monastérios funcionavam como ve rdadeiras ilhas do
conhecimento existente. 
Eram verdadeiros monopólios dos saberes até então exis-
tentes, com os escribas dominando o alfabeto e contro-
lando privadamente as escrituras. O sistema operativo da
p rodução de tecnologia utilizada e a formação da mão-
de-obra especializada eram propriedades não disponibi-
lizadas livremente ao conjunto da população.
Com toda essa centralização do sistema operativo, os
monastérios eram centros de riqueza e fartura que se con-
trapunham à escassez e pobreza do conjunto da popula-
ção. O livro O nome da rosa, de Humberto Eco, é bem emblemático do que
representou, num certo momento histórico, o poder econômico e político
concentrado pela apropriação não pública do conhecimento.
Em outros termos, o uso não democrático do conhecimento e da informa-
ção re p resentou a composição e a prática do exe rcício do poder econômico
e político vigente na época. Somente com o aparecimento dos Estados
nacionais e a proliferação das organizações populares é que se tornou viá-
vel o abandono da escrita e do conhecimento situado no estágio privado e
c o m e rcial da apropriação e uso dos saberes. 
Um dos componentes estratégicos do avanço da democracia de massa em
pleno século XX passou fundamentalmente pela constituição de uma nova
forma de disponibilização do conhecimento. De um lado, houve uma certa
socialização do conhecimento básico por intermédio das escolas públicas,
que contaram não apenas com financiamento público, mas com dive r s o s
softwares produzidos na organização e sistematização dos saberes viabiliza-
dos por políticas públicas nacionais, entre elas as industriais.
De outro lado, a regulação pública das economias nacionais a partir do
segundo pós-guerra possibilitou o contingenciamento da concorrência oli-
gopólica entre os grandes grupos econômicos na produção e difusão tecno-
lógica. Nesse sentido, a mercantilização dos saberes e dos chamados bens cul-
turais se generalizou, tendo muitas vezes a moeda como condição de acesso.

A democratização do conhecimento e a socialização dos saberes estão em
j o g o. Sua viabilização é possível, porém depende fundamentalmente da
resolução dos seus obstáculos pendentes aos interesses econômicos e políti-
cos associados às velhas formas de produção e controle do século passado.

ENTRAVES AO MUNDO DO TRABALHO NA ECONOMIA GLOBAL Crescem
as insatisfações frente às possibilidades de exe rcício do trabalho na atual
etapa da economia global. Assiste-se, de um lado, à ampliação do descola-
mento entre a elevação dos ganhos de produtividade e o estancamento do
padrão geral de vida da população e, de outro, ao maior comércio interna-
cional assentado no acirramento da competição intercapitalista que genera-
liza o rebaixamento das condições de trabalho.
Mais do que as variadas denúncias a respeito das distintas ações empre s ariais,
que se viabilizam com a deslocalização e o estímulo dos fluxos migratórios e
se orientam como medidas clássicas na redução de salários e na piora das
condições de trabalho, ganharam corpo também as visões de resistência e de
reorganização de lutas em torno da sociedade civil. Pre valeceu, todavia, a
percepção acerca de certa fragilidade que se tem instaura-se no conjunto dos
a t o res do mundo do trabalho diante da ausência de perspectiva imediata

para uma convergência política aglutinadora. 
O diagnóstico praticamente comum acerca do mal estar
social que decorre de um capitalismo globalizado ainda
não parece ter sido o suficiente para levar a constituição
de uma nova maioria política, capaz de apontar para o
caminho do amplo avanço social, muito mais além da
simples negação do atual curso do projeto econômico
neoliberal de dominação mundial. Esse tende a ser um
dos principais entraves ao desenlace de um novo mundo
possível para o trabalho.
Enquanto perdurar o desenvolvimento de uma nova
Divisão Internacional do Trabalho polarizado justa-
mente entre os países capitalistas centrais em torno do

a vanço das inovações tecnológicas, demandantes do trabalho de con-
cepção, mais qualificada e melhor remunerada, haverá atração de fluxo s
migratórios. De um lado, o fluxo das migrações humanas provém dos
países com mão-de-obra de alta qualificação e sem expectativa de gera-
ção de postos e trabalho, o que se constitui a fuga de cére b ros qualifica-
dos nos países não desenvolvidos. Esse parece ser o caso do Brasil, com
a emigração anual estimada em cerca de 150 mil jovens formados e que
buscam em outras nações as possibilidades que não encontram após a
formação universitária. 
De outro lado, há uma pressão migratória de pessoas com baixa qualifica-
ção proveniente de países pobres, praticamente excluídos da economia glo-
bal. Na região do Mediterrâneo isso é especialmente constatado, nas rela-
ções entre Espanha e Marrocos, Itália e Líbia, entre outros,
Da mesma forma, deslocam-se para as nações com grande excedente de
mão-de-obra  as empresas oriundas dos países desenvolvidos, atraídas cada
vez mais pela inovação das novas técnicas de gestão da produção que permite
operar com empregados de menor custo. Assim, os grupos industriais e cada
vez mais os de serviços, como call center, por exemplo, transferem plantas
empresariais para países que praticam os menores custos do trabalho.
Por conta disso, a empresa que se desloca deixa no antigo país uma grande
leva de desempregos estruturais. Esses se tornam parte da demografia des-
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c a rtada pelo avanço da competição intercapitalista desregulada, mesmo
tendo elevada qualificação escolar ou profissional. Os postos de trabalho
restantes terminam servindo de base como uma espécie de chantagem a ser
adotada crescentemente pelos patrões visando diminuir custos laborais nos
momentos de renovação dos contratos coletivos de trabalho.
Em síntese, os tempos distintos e possíveis para o trabalho do futuro refle-
tem o curso das decisões tomadas pelos capitalistas, governos e trabalhado-
res. In e g a velmente, o homem continua fazendo história, determinando
possibilidades e limites para a sociedade do trabalho no mundo.

Marcio Pochmann é professor do Instituto de Economia e pesquisador do Cen-
tro de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho (Cesit)  da Universidade
Estadual de Campinas (Unicamp).
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JORNADA DE TRABALHO: 
DURAÇÃO E INTENSIDADE

Sadi Dal Rosso

A
sociedade moderna erigiu o trabalho, na forma do assa-
lariamento, como sua atividade central. Em conse-
qüência, a jornada de trabalho ganhou espaço inco-
mum tanto no terreno de estudo e pesquisa, em que
floresceram as áreas da economia, da sociologia, da psi-

cologia, da epidemiologia, do direito e da administração, quanto nas rela-
ções sociais em que se enfrentam classes sociais, governos e movimentos
sociais com vistas a controlar as formas da regulação social.
A jornada de trabalho se expressa primeiramente pelo componente de dura-
ção, que compreende a quantidade de tempo que o trabalho consome das
vidas das pessoas. A questão tem diversas implicações, três das quais são aqui
destacadas: afeta a qualidade de vida, pois interfere na possibilidade de usu-
fruir ou não de mais tempo livre; define a quantidade de tempo durante o
qual as pessoas se dedicam a atividades econômicas; estabelece relações dire-
tas entre as condições de saúde, o tipo e o tempo de trabalho exe c u t a d o.
Essas razões, muito além da curiosidade histórica, são suficientes para expli-
car porque os estudos de tempo de trabalho que se dedicam à análise da
duração se tornaram socialmente tão relevantes.

A CURVA DA JORNADA A análise histórica da evolução da jornada de tra-
balho é feita com base nas experiências dos Estados-nações e das diversas
categorias ocupacionais. Tomando como parâmetro a experiência das na-
ções desde a constituição do sistema capitalista até hoje, é possível descre-
ver (1) genericamente a duração da jornada por meio de uma curva com-
posta de três elementos gráficos básicos: alongamento; jornada máxima;
e redução da jornada. 
Historicamente, o alongamento da jornada é encontrado na constituição
das sociedades modernas como sociedades que generalizam a relação de
assalariamento para a maior parte de sua força de trabalho e nos períodos
que antecedem as revoluções industriais capitalistas, passadas e contempo-
râneas. A imposição de um aumento da duração do trabalho para o con-
junto dos trabalhadores de uma nação justifica integralmente a compreen-
são das sociedades modernas como sociedades do trabalho. Como ter-se-á
ocasião de demonstrar mais adiante o alongamento da jornada não consti-
tui apenas uma fase da experiência passada das nações. O aumento do
tempo de trabalho pode retomar seu lugar na história, como sucede aos dias
de hoje em algumas das potências econômicas mundiais.
A jornada máxima decorre do fato de que as pessoas têm uma capacidade
máxima de trabalhar, apesar das variabilidades individuais, sem afetar as
condições de saúde e de vida. Novamente, em termos históricos, os perío-
dos em que a duração do trabalho dos assalariados tomou o maior número
de horas por ano, são constituídos pelas revoluções industriais. O número
médio de horas de trabalho por ano subiu das 2,5 mil horas nos períodos
pré-industriais para 3 mil a 3,5 mil horas durante as revoluções industriais.
A historiografia desconhece períodos históricos que o patamar do trabalho
tenha-se elevado a níveis superiores aos verificados durante a re vo l u ç ã o




